
Título original:
Curso de argumentación jurídica

© EDITORIAL TROTTA, S.A., 2013

CURSO DE
ARGUMENTAÇÃO JURÍDICA





Curitiba - 2017

COLEÇÃO
Direito, Retórica e Argumentação

CURSO DE
ARGUMENTAÇÃO JURÍDICA

Manuel Atienza

Volume 1

Tradução
Claudia Roesler

Revisão Técnica
Isaac Reis



Catalogação: Mª Isabel Schiavon Kinasz
Diagramação e Capa: Paulo Henrique Benczik

A872

Atienza, Manuel
Curso de argumentação jurídica / Manuel Atienza; tradução de Claudia 
Roesler – 1.ed. - Curitiba: Alteridade, 2017.
254p.: il.; 21cm (Coleção Direito, Retórica e Argumentação, v.1)

ISBN 978-85-65782-19-7

1. Argumentação jurídica.  2. Direito - Linguagem.  I. Título.

CDD 340.14 (22.ed)
CDU 340.12

Esta obra foi publicada originalmente em espanhol com o título
Curso de Argumentación Jurídica © EDITORIAL TROTTA, S.A., 2013.

Rua Itupava, 118 - Alto da Rua XV, CEP 80045-140 Curitiba – Paraná
Fone: (41) 3075.3238 • Email: alteridade@alteridade.com.br

www.alteridade.com.br

Conselho Editorial da Coleção

Claudia Roesler
Fabiano Hartmann Peixoto

Isaac Reis
José Antonio Savaris

Manuel Atienza
Ney Bello Filho

Rua Itupava, 118 - Alto da Rua XV, CEP 80045-140 Curitiba – Paraná
Fone: (41) 3075.3238 • Email: alteridade@alteridade.com.br

www.alteridade.com.br

Catalogação: Mª Isabel Schiavon Kinasz
Diagramação e Capa: Jonny M. Prochnow

Carlos Luiz Strapazzon
Claudia Rosane Roesler

Daniela Cademartori 
Guido Aguila Grados
Ingo Wolfgang Sarlet

Jairo Enrique Herrera Pérez
Jairo Gilberto Schäfer

Conselho Editorial
José Antonio Savaris
Marcos Garcia Leite

Joyciane Bezerra de Menezes
Jorge Renato Reis 

Luis Alberto Petit Guerra
Paulo Márcio Cruz

Zenildo Bodnar

S265

Savaris, José Antonio
Direito processual previdenciário / José Antonio Savaris – 6.ed. 
rev. atual. ampl. – Curitiba: Alteridade Editora, 2016.
757p.; 21cm

ISBN 978-85-65782-12-8

1. Direito processual. 2. Direito previdenciário. 3. Poder 
judiciário – Política pública. I. Título.

CDD 344.032(22.ed)
CDU 349.3

final miolo Direito Processual Previdenciario 6a ed revisado 10 pt.indd   4 28/02/2016   21:07:22



5

Apresentação da Tradutora

Apresentar um livro de teoria da argumentação jurídica, 
um curso que verse sobre os mais diversos aspectos desse objeto 
de conhecimento, é, certamente, uma tarefa complexa. O Direito 
pode ser considerado argumentação, mas certamente é um fenô-
meno demasiado multifacetado para ser sintetizado simplesmen-
te em seus aspectos argumentativos. De outra parte, não é possí-
vel negar que a forma pela qual lidamos com nossa prática, seja 
ela a da elaboração teórica e doutrinária, seja a judicial ou legis-
lativa, é a da constante apresentação e discussão de argumentos.

Entender como podemos conceber esse trabalho constan-
te, mediado pela linguagem técnica que cuidadosamente cons-
truímos e preservamos, é algo que merece nossa atenção, ainda 
que, ao olharmos ao nosso redor em certos momentos históri-
cos, tais como o presente, possamos ver mais força em diferen-
tes mecanismos sociais, aparentemente pouco argumentativos. 
Talvez seja exatamente esse o desafio histórico que nos coube: 
compreender a importância da argumentação jurídica e de seus 
processos de construção da realidade social enquanto imbrica-
dos na eterna faina humana permanentemente tensionada pelo 
Poder e pelas pretensões de racionalidade.

O Curso de Argumentação Jurídica que ora se traz ao 
público brasileiro é um livro, como bem diz o autor em sua apre-
sentação desta edição, de muito menor tamanho que de elabo-
ração. Pacientemente construído ao longo de muitas décadas 
de trabalho e de constante interlocução com juristas teóricos 
e práticos, filósofos do Direito e filósofos em sentido estrito, o 
texto serve, concomitantemente, como uma introdução ao vasto 
mundo da teoria da argumentação jurídica e como uma apresen-
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tação da posição de Atienza sobre os principais problemas desse 
importante âmbito de investigação.

O leitor encontrará o cerne da atual teoria da argumenta-
ção jurídica, tal como a concebe Manuel Atienza, construída em 
uma constante discussão com os principais autores e conceitos 
contemporâneos que forjaram o que se convencionou chamar 
“teoria standard”. Talvez a forma de apresentação dos capítulos 
possa induzir o leitor menos enfronhado nas teorias do direito 
contemporâneas a uma percepção equivocada, pois no modo 
como são organizados esses dez capítulos há um profundo diálo-
go com a tradição do pensamento ocidental sobre o Direito, a 
Racionalidade e a Retórica, nem sempre transparente em suas 
facetas mais explícitas pela linguagem cuidadosamente escolhi-
da pelo autor para compartilhar conosco as suas ideias. Só um 
grande domínio de temas complexos permite apresentá-los de 
modo agradável e simples. Essa é uma das grandes virtudes 
dessa obra de Manuel Atienza que tivemos o prazer de traduzir.

Essa constatação nos leva a considerar um importante 
aspecto da apresentação de uma obra traduzida ao seu público. 
A quem se destina o texto? Qual seria o seu auditório? Quem 
pode tirar proveito de sua leitura?

Um livro como este pode ser lido com proveito por diver-
sos auditórios. Serve ao teórico do Direito interessado em deba-
ter com Atienza as suas opiniões sobre os temas aqui aborda-
dos; serve ao jurista doutrinário que precisa pensar a sua forma 
de elaboração das premissas de seu raciocínio; serve a todos os 
profissionais do Direito em sua tarefa cotidiana de argumenta-
ção concreta. O estudante de Direito, por sua vez, pode encon-
trar nele uma boa introdução a uma parte considerável do deba-
te contemporâneo do Direito, a começar pela sua característica 
de prática social de natureza interpretativa e argumentativa.

Como muito bem salienta Atienza já no primeiro capítulo, 
é importante observar que as principais teorias jurídicas do sécu-
lo XX pouco nos auxiliaram a compreender a argumentação jurí-
dica. Ao longo dos últimos cinquenta anos, no entanto, construí-
mos um arsenal analítico bastante sofisticado, sobretudo no que 
diz respeito à análise e avaliação de decisões judiciais. Situar-se 
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nesse debate e construir uma teoria adequada da argumentação 
jurídica nos leva a explorar a perspectiva de que se trata não de 
uma única concepção de argumentação, mas de ao menos três 
delas, trata-se de um conceito de argumentação que exige e ao 
mesmo tempo permite diferentes combinações internas de seus 
elementos e não de um único modo de relação.

Desdobrar essas concepções em seus mais diversos aspec-
tos até chegar a modelos de análise e de avaliação que procuram 
articular as dimensões formais, materiais e pragmáticas da argu-
mentação, como faz o autor, permite oferecer uma reconstrução 
da atividade justificativa dos juristas mais rica e mais realista que 
algumas das teorias contemporâneas da argumentação com as 
quais o leitor brasileiro está mais familiarizado, como a de Robert 
Alexy. No modo pelo qual Atienza reconstrói a argumentação 
dos juristas, há espaços para reconhecer, identificar e mostrar 
as suas facetas estratégicas, sem que com isso se perca de vista 
a dimensão racional de tais práticas. É possível, assim, negar a 
famosa “tese do caso especial” alexyana e reconhecer a multipli-
cidade de formas que os discursos jurídicos reais adquirem em 
sua busca por persuasão de auditórios determinados em usos 
diversos da argumentação. Trata-se, portanto, de uma teoria da 
argumentação que se pretende normativa em seu propósito de 
auxiliar a melhorar a prática jurídica, apresentando exigências 
de correção para ela, mas que também quer se mostrar mais 
próxima dos mecanismos reais de construção de argumentos. O 
leitor atento encontrará, tenho certeza, infinita oportunidade de 
refletir sobre este e outros temas ao longo da leitura.

Ao encerrar esta apresentação, gostaria de registrar que a 
tradução e a revisão técnica realizadas para a publicação são o 
produto de uma colaboração muito estreita e atenta entre várias 
pessoas que participaram do empreendimento até aqui. Quase 
ao modo do romance em cadeia dworkiniano, a primeiríssi-
ma versão da tradução de cada capítulo, antes mesmo de sua 
versão espanhola ser publicada, foi sendo feita por graduandos, 
mestrandos e doutorandos que comigo trabalharam em uma 
disciplina oferecida na Faculdade de Direito da Universidade 
de Brasília. Registro e expresso meus agradecimentos ao traba-
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lho de Laura Senra, Fabiano Hartmann Peixoto, Marcus Vinícius 
Martins, Leonardo de Almeida Lage, Larissa Learth, Viviani 
Nikitenko e Alex Lobato Potiguar. Roberta Simões Nascimento 
agregou seus esforços de tradução de alguns capítulos faltantes 
e, junto com Sergio Ruiz Diaz, auxiliou na primeira revisão do 
texto. A atenta e cuidadosa leitura de Isaac Reis, com a delicada 
tarefa de revisão técnica, completa o esforço que fizemos para 
que a tradução pudesse ser a melhor possível. Se ela tem méritos 
e qualidades, certamente são decorrentes do trabalho cooperati-
vo de todos os nomeados acima.

Vale ressaltar que esta tradução inicia a Coleção Direito, 
Retórica e Argumentação, coordenada pelo Grupo de Pesquisa 
Retórica, Argumentação e Juridicidades – GPRAJ, da Facul-
dade de Direito da Universidade de Brasília – UnB. A coleção 
é dedicada à publicação de trabalhos teóricos e aplicados que 
versem sobre os aspectos retóricos e argumentativos do Direito, 
e certamente inicia muito bem trazendo o Curso de Argumen-
tação Jurídica, de Manuel Atienza, ao público acadêmico brasi-
leiro por um conjunto de razões. Fortemente estruturadas em 
torno da convicção de que o trabalho acadêmico de qualidade só 
pode ser realizado em condições de cooperação e de construção 
colaborativa de conhecimento, as atividades do GPRAJ se bene-
ficiaram muito da generosa discussão que sempre fez conosco 
Manuel Atienza em suas diversas visitas à Faculdade de Direito 
da Universidade de Brasília. Mais do que apenas ocupado em 
ensinar, Atienza sempre está e esteve atento aos modos dialógi-
cos de construção do conhecimento, e é para nós, pela sua obra 
e pela sua trajetória, marcada pela construção do Departamento 
de Filosofía del Derecho da Universidad de Alicante, pela revista 
Doxa e pelo bem-sucedido Master en Argumentación Jurídica que 
acontece todos os anos em Alicante, uma referência.

Oxalá possamos manter nosso diálogo em muitas outras 
ocasiões, assim como continuar a coleção que ora iniciamos com 
obras deste mesmo padrão de qualidade.

Brasília, junho de 2017.

Claudia Roesler
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Prefácio do Autor  
à Edição Brasileira

Este livro constitui a parte central do meu Curso de Argu-
mentación Jurídica publicado pela Editorial Trotta de Madrid (em 
versão espanhola) em 2013. Ainda que aquela obra tenha tido uma 
extensão muito considerável (quase 900 páginas), o que se segue a 
esta apresentação não é uma síntese, senão uma seleção da parte 
teórica do Curso. Isso necessita, no entanto, ser explicado.

Naquela obra eu havia proposto apresentar de uma manei-
ra sintética e sistemática um conjunto de ideias que fui elaboran-
do ao longo de várias décadas, e que, parecia-me, conformavam 
uma teoria da argumentação que conseguia superar bastante 
as limitações que podem ser encontradas no que se qualificou 
como teoria standard da argumentação jurídica. Se acreditava – e 
acredito – ter conseguido, é precisamente porque se tratava do 
que caberia chamar de uma “teoria-mosaico”, ou seja, uma teoria 
elaborada, em boa medida, com pedaços tomados das obras de 
outros autores (não apenas teóricos da argumentação jurídica) 
que se articulavam entre si para compor um conjunto mais ou 
menos unitário.

O que me interessava construir não era tanto uma teoria 
original da argumentação jurídica (a originalidade poderia estar, 
talvez, na seleção das peças e na maneira de combiná-las), quan-
to uma teoria que pudesse resultar útil para os juristas. A isto 
se deve a divisão do livro (ou melhor, cada capítulo) em duas 
partes: uma relativamente curta, na qual se apresenta propria-
mente a teoria; e, outra, muito mais longa, que continha uma 
ampla amostra de materiais argumentativos de origem muito 
variada: sentenças, textos de filósofos do Direito, de filósofos 
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propriamente ditos, de juristas teóricos ou práticos, polêmicas, 
artigos de jornal.

Pois bem, como o leitor já terá percebido, o que esta edição 
brasileira recolhe é a parte teórica, isto é, o núcleo da teoria da 
argumentação jurídica ali apresentada, e não os seus desenvol-
vimentos práticos, que, ademais, não podem encerrar-se em um 
livro, posto que a vida do Direito, em todas as suas dimensões, 
consiste em boa medida (ainda que não exclusivamente) em 
argumentar. Essa prática argumentativa, ademais, não é comple-
tamente homogênea em cada uma de nossas culturas jurídicas, 
de modo que parece razoável que quem quiser fazer uso deste 
livro como instrumento para aprender a raciocinar juridicamen-
te (ou para melhorar suas capacidades argumentativas) recorra 
a materiais que não sejam exatamente os que eu propunha na 
edição espanhola (ainda que muitos deles – parece-me – sim, 
poderiam ser interessantes).

Devo esclarecer também que minha proposta consistia (e 
consiste) em apresentar a argumentação jurídica como uma (mais 
ou menos nova) matéria jurídica que poderia ser organizada de 
maneira análoga às diversas dogmáticas: em uma parte geral e 
em uma parte especial, centradas, respectivamente, na elabora-
ção do conceito de argumentação jurídica (a parte geral, contida 
nos cinco primeiros capítulos do livro) e na resposta às pergun-
tas argumentativas, às quais um jurista tem que fazer frente em 
sua prática (a parte especial, que se desenvolve no resto dos capí-
tulos: do sexto ao nono). Mais concretamente, o que se sustenta 
em cada um deles, expressado de modo muito sintético, vem a 
ser o seguinte.

No primeiro, mostra-se quais são os fatores que explicam 
o crescente interesse pela argumentação no Direito, prestando 
uma atenção especial aos de natureza teórica. A tese fundamen-
tal que ali se defende é a que as principais concepções do Direi-
to do século XX não permitem, por diversas razões, captar os 
aspectos argumentativos do Direito. Ademais, se identificam 
alguns traços de uma nova concepção do Direito (ainda em fase 
de formação), cujo pano de fundo seria o pragmatismo jurídico 



Prefácio do Autor à Edição Brasileira 

11

(certa maneira de entender o pragmatismo jurídico) e que leva a 
considerar o Direito como argumentação.

O capítulo segundo se dedica ao esclarecimento da noção 
de argumentação, o que se leva a cabo por meio da distinção 
entre conceito e concepções: existem certos traços presentes em 
qualquer tipo de argumentação (que configuram o conceito) e 
diversas maneiras de interpretar esses elementos comuns, que 
dão lugar a três concepções características: a formal, a material 
e a pragmática. Dentro desta última se faz, por sua vez, uma 
subdivisão entre a concepção dialética e retórica. A argumenta-
ção jurídica consiste em uma combinação peculiar de elemen-
tos provenientes dessas três concepções (ou perspectivas), porém 
cabe distinguir também diversos contextos jurídicos nos quais 
uma ou outra dessas concepções constitui papel preponderante. 
Os três capítulos sucessivos estão destinados a desenvolver cada 
uma delas.

No capítulo terceiro, o núcleo da concepção formal se faz 
coincidir essencialmente com a lógica dedutiva clássica. Assi-
nala-se, não obstante, a importância que para a argumentação 
jurídica tem a lógica deôntica, as lógicas divergentes e a lógica 
indutiva. Examinam-se diversos argumentos jurídicos típicos e 
se distinguem três formas fundamentais da argumentação jurídi-
ca: a subsunção, a adequação (argumentos meios-fim) e a ponde-
ração, cada uma das quais supõe o uso (como premissa) de um 
enunciado jurídico característico: respectivamente, uma regra de 
ação, uma regra de fim e um princípio (seja um princípio em 
sentido estrito ou uma diretriz).

Assim como a concepção formal descansa sobre a noção 
de inferência, a concepção material (à qual se dedica o capítulo 
quarto) consiste, essencialmente, em uma teoria das premissas, 
dos tipos de razões (que não são enunciados, e sim “fatos”) utili-
zados na resolução de problemas teóricos ou práticos. O raciocí-
nio jurídico é visto como um tipo peculiar de argumento prático 
no qual operam razões (premissas) de dois tipos: umas formam 
parte do sistema jurídico e outras são razões extrassistemáticas, 
provenientes da prática jurídica. O uso das razões leva à coloca-
ção do problema da sua relevância e do seu peso, assim como o 



CURSO DE ARGUMENTAÇÃO JURÍDICA

12

da relação entre as razões jurídicas (formais, substantivas e insti-
tucionais) e as razões morais.

Finalmente, o capítulo quinto é dedicado à concepção 
pragmática da argumentação, ou seja, a considerar a argumen-
tação essencialmente como uma atividade dirigida a persuadir 
sobre algo ou a defender ou atacar uma tese. A ênfase não mais 
se põe na noção de inferência nem na de premissa (e de conclu-
são), senão nos efeitos que se trata de alcançar com a argumenta-
ção. A distinção entre a concepção retórica e a dialética depende 
essencialmente de que na atividade social em que consiste argu-
mentar quem assume o papel ativo seja uma ou ambas as partes 
da relação. A concepção pragmática tem certa prioridade sobre 
as outras duas (a formal e a material), porém a argumentação 
jurídica não pode ser vista exclusivamente em termos retóricos 
e/ou dialéticos.

No capítulo sexto, com o qual se inicia a parte especial, 
trata-se de responder à pergunta de como analisar uma argu-
mentação jurídica baseando-se, obviamente, nos elementos 
introduzidos anteriormente. Aqui se expõe um método para a 
representação da argumentação, que consiste no uso de diagra-
mas de flechas para dar conta tanto da estrutura como do fluxo 
da argumentação, dos diversos atos de linguagem que são leva-
dos a cabo ao argumentar e das razões nele imbricadas. Apresen-
ta-se, além disso, uma classificação de questões controvertidas 
ou casos difíceis em oito categorias: processuais, de prova, de 
qualificação, de aplicabilidade, de validade, de interpretação, de 
discricionariedade e de ponderação.

A pergunta em torno da qual gira o capítulo seguinte, o 
sétimo, é a de como avaliar uma argumentação. Examina-se, 
em relação a ela, a discussão em torno da questão se existe ou 
não uma única resposta correta aos problemas jurídicos. Apre-
sentam-se os critérios que avalizam as teses da objetividade do 
raciocínio jurídico: universalidade, coerência, adequação das 
consequências, moral social, moral justificada e razoabilidade.

Enquanto os dois capítulos anteriores pressupõem a exis-
tência de uma argumentação, no oitavo se coloca a questão ex 
ante de como argumentar. E a resposta passa fundamentalmente 
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pela distinção de uma série de etapas que podem ser estabele-
cidas no processo de resolução argumentativa de um problema 
jurídico: identificação e análise do problema; proposta de uma 
solução; comprovação e revisão; redação de um texto (no qual, 
por sua vez, cabe distinguir entre a organização – em partes – do 
discurso e sua expressão).

Enfim, como a resposta a essas três questões (as questões-
chave da argumentação jurídica) se coloca nos capítulos anterio-
res desde a perspectiva judicial, surge a necessidade de introdu-
zir os outros âmbitos jurídicos nos quais também se produzem 
argumentações. O capítulo nove se ocupa, assim, de quatro 
desses contextos: a argumentação legislativa, dos advogados, na 
resolução extrajudicial de conflitos e na dogmática jurídica.

E só me resta, para terminar esta Apresentação, agradecer 
a todos os amigos e colegas brasileiros que contribuíram para 
traduzir ao português este livro que, como dizia no início, é de 
curta extensão, mas de longa – muito longa – elaboração. Parti-
cularmente, a Claudia Roesler, que não apenas tornou possível 
a publicação deste livro, senão que tem contribuído há muitos 
anos para construir uma sólida ponte entre a filosofia do Direito 
brasileira e espanhola.

Manuel Atienza
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